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DECISÃO IMPUGNAÇÃO AO EDITAL
Referência: Concorrência Pública nº. 01/2015 – Processo Administrativo nº. 014/2015 – LICITAÇÃO PARA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TAXI, NA CIDADE DE CONTAGEM – MINAS GERAIS.
Vieram os autos em epígrafe conclusos a esta comissão, para análise das medidas a serem tomadas em face da impugnação apresentada por Mauro Sérgio da Silveira na qual se questiona a inexistência de benefício de desempate aos idosos por aplicação do art. 27, parágrafo único do Estatuto do Idoso
Apresentada a impugnação foi requerido parecer jurídico da Assessoria Jurídica da TransCon, que, por meio da CI nº. 037/15, opinou pela improcedência das alegações. 

Em síntese é o relatório 

DECIDO:

Trata-se de procedimento licitatório realizado na modalidade concorrência visando à DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE PÚBLICO INDIVIDUAL DE PASSAGEIROS POR TAXI NA CIDADE DE CONTAGEM – MINAS GERAIS. No que se refere aos pressupostos de admissibilidade, verifica-se que a impugnação foi apresentada de forma tempestiva e oportuna. 
Quanto ao mérito, verifica-se que o ponto em debate foi analisado pela Assessoria Jurídica, que se manifestou pela improcedência da impugnação, nos seguintes termos:
Trata-se de consulta formulada pela Comissão Especial de Licitação na qual se encaminha impugnação ao Edital da Concorrência Pública nº. 01/2015 apresentada por Mauro Sergio da Silveira. Argumenta o impugnante que o edital estaria eivado de ilegalidade, tendo em vista que não se estabeleceu como benefícios aos idosos como critério de desempate, o que ofenderia ao disposto no art. 27, parágrafo da Lei nº. 10.741/03, que assim dispõe: 

Art. 27. Na admissão do idoso em qualquer trabalho ou emprego, é vedada a discriminação e a fixação de limite máximo de idade, inclusive para concursos, ressalvados os casos em que a natureza do cargo o exigir.

Parágrafo único. O primeiro critério de desempate em concurso público será a idade, dando-se preferência ao de idade mais elevada.

Nos termos do art. 3º da Lei nº. 8.666/93, “a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”.

Portanto, entre os princípios que regem os certames licitatórios encontra-se o princípio da igualdade, que visa assegurar a todos os interessados em determinada licitação, que cumpram os requisitos previstos no edital, condições idênticas de participação, dando eficácia ao princípio constitucional da isonomia.  

Analisando o referido art. 3º em sua integralidade nota-se que é possível que haja relativização do princípio da igualdade para viabilizar Desenvolvimento Nacional Sustentável em sua tríplice vertente de crescimento econômico, desenvolvimento social (no qual se incluí a proteção do idoso) e preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado para a presente e futuras gerações. 

No entanto, a restrição ao princípio deve estar prevista de forma taxativa na norma, sob pena de desvirtuamento do próprio objetivo da licitação, qual seja, assegurar a isonomia entre os interessados. Ademais, não há que se olvidar para o fato de que a Administração Pública é regida pelo princípio da legalidade, o que limita a possibilidade de interpretação extensiva da norma, conforme entendimento consolidado pelo STJ:

5. A Administração, por ser submissa ao princípio da legalidade, não pode levar a termo interpretação extensiva ou restritiva de direitos, quando a lei assim não o dispuser de forma expressa. (RMS 30.399/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 22/11/2011, DJe 01/12/2011)

Assim, na medida em que a regra insculpida no art. 27, parágrafo único do Estatuto do Idoso é taxativa ao referir-se à necessidade de assegurar critério de desempate em concurso público, não se vislumbra a possibilidade de dar interpretação extensiva para abranger a Concorrência Pública nº. 01/2015 promovida pela TransCon, cujo o objetivo é a outorga de permissões para a prestação de serviços de transporte individual de passageiros – Taxi – no âmbito do Município de Contagem, nos termos do art. 173 da Constituição. 

Ainda que se possa admitir que para a garantia dos direitos fundamentais previstos no texto constitucional, entre os quais se insere a proteção dos idosos, seria possível a relativização do princípio da legalidade aplicado à Administração Pública, para dar uma interpretação extensiva ao texto legal, a tese não poderia ser aplicada no presente caso, pois a ampla competitividade no certame é direito subjetivo dos interessados. 

 No entanto, ao se analisar os efeitos da adoção de critérios de desempate em benefício dos idosos no procedimento licitatório, sem a respectiva previsão legal (conforme amplamente discutida na fase interna da Concorrência nº. 01/2015), verifica-se que a medida não só afronta ao princípio da legalidade, mas também à competitividade do certame.  Portanto, ao se garantir a reserva de vagas no edital licitatório, acaba-se por restringir direitos de terceiros que cumprem os requisitos para ingresso no sistema. Trata-se, pois, de medida restritiva de direitos, o que impede a interpretação extensiva do texto legal, ainda que se pretenda a defesa de interesses difusos: 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. LICENÇA AMBIENTAL. QUEIMADA DE CANA-DE-AÇÚCAR. PRÉVIA EXIBIÇÃO DO EIA/RIMA. CONDIÇÃO NÃO PREVISTA NA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. EXIGÊNCIA FUNDAMENTADA EM INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. RESTRIÇÃO DE DIREITOS. DESCABIMENTO. LEGALIDADE DO ATO. DISCRICIONARIEDADE. INGERÊNCIA INDEVIDA DO PODER JUDICIÁRIO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. IMPROCEDÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. - A ação civil pública configura meio processual hábil à busca a tutela jurisdicional de interesses essenciais à comunidade como a preservação ao meio ambiente, caracterizada na adoção de medidas de redução, substituição ou mesmo recuperação e reparação, sempre que escorada em adequada avaliação científica. - Consoante disposição constitucional (artigo 225, § 1.º, V, da CF) e regramento legislativo especial (artigo 27, parágrafo único, do Código Florestal), conquanto a queimada como método espalhador e facilitador do corte de cana de açúcar seja prejudicial ao meio ambiente, sua prática é excepcionalmente prevista, cumprindo a observância apenas dos requisitos elencados nas normas regulamentadoras (Decreto n.º 2.661/98 e Lei Estadual n.º 10.312/90). - Em sede de ação civil pública, não se poderia acolher a pretensão autora, determinando o Poder Judiciário ao Administrador Público Estadual o condicionamento da concessão de licença ambiental à apresentação prévia de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto no Meio Ambiente (RIMA), com fundamento na Resolução CONAMA n.º 001/86, sob pena de ingerência indevida da função administrativa, em flagrante ofensa ao princípio constitucional da separação dos poderes. Número do processo:1.0480.08.116266-5/001(1), Relator: Des.(a) ARMANDO FREIRE, Data do Julgamento:
14/02/2012, Data da Publicação: 16/03/2012)

Portanto, opina-se pelo não acolhimento da impugnação, devendo ser mantido o edital em sua integralidade. 

Dessa forma, conhece esta comissão da impugnação apresentada e, no mérito, acolhendo-se os apontamentos da assessoria jurídica, julga improcedente o pedido, mantendo-se todos os termos do edital.
Registre-se, publique-se e intime-se.

Contagem, 07 de maio de 2015.

WOIRON PAULA BARBOSA

KÊNIA JANAINA DE SOUSA MADUREIRA SILVEIRA
CÂNDIDA CRISTINA DA LOMBA RIBEIRO
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